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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 680, DE 20 DE JULHO DE 2026.
Aprova as normas de funcionamento dos Cursos de Pós-graduação lato sensu, modalidade presencial e modalidade de educação à distância, da Universidade Federal de Mato Grosso e revoga a Resolução CONSEPE nº 351, de 29 de maio de 2023. 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que a Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de Pós-Graduação lato sensu denominados cursos de Especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior, conforme prevê o Art. 39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras providências, revogou expressamente, por meio do art. 17, a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007,  a Resolução CNE/CES nº 7, de 8 de setembro de 2011, e o Decreto nº 9.057 de 25 de Maio de 2017.

CONSIDERANDO que a Resolução CONSEPE nº 351/2023 necessita de atualização para alterar o fluxo dos projetos no âmbito da instituição.

CONSIDERANDO a Portaria Normativa MEC nº 21, de 21 de dezembro de 2017, que regulamenta o e-MEC;

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 70, de 24 de janeiro de 2025, que altera a Portaria MEC nº 554, de 11 de março de 2019, que dispõe sobre a emissão e o registro de diploma de graduação, por meio digital, pelas Instituições de Ensino Superior - IES pertencentes ao Sistema Federal de Ensino.

CONSIDERANDO a Resolução CONSEPE nº 27, de 26 de abril de 2004, que instruiu, o Comitê de Pós-Graduação lato sensu (CPGls);

CONSIDERANDO a Resolução CONSUNI Nº 288, de 26 de novembro de 2025., que aprovou o Regimento de Disciplina do Corpo Discente da Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e sobre o Plano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; sobre a contratação de professores substitutos, visitantes e estrangeiros, de que trata a Lei nº 8.745 de 9 de dezembro de 1993; sobre a remuneração das Carreiras e Planos Especiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006; altera remuneração do Plano de Cargos Técnico-Administrativos em Educação; altera as Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.091, de 12 de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 12.702, de 7 de agosto de 2012, e 8.168, de 16 de janeiro de 1991; revoga o art. 4º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012; e dá outras providências;

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.003781/2026-39;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 20 de julho de 2026;
RESOLVE:

Artigo 1º. Aprovar as normas de funcionamento dos Cursos de Pós-graduação lato sensu, modalidade presencial e modalidade de educação à distância (EaD), da Universidade Federal de Mato Grosso, composta de 67 (sessenta e sete) artigos e 3 (três) anexos, que com esta Resolução são publicados.

Artigo 2º. Revogar a Resolução CONSEPE nº. 351, de 29 de maio de 2023.

Artigo 3º. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 20 de julho de 2026.

Silvano Macedo Galvão

Presidente, em exercício, do Consepe
NORMAS DE FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU, MODALIDADE PRESENCIAL E MODALIDADE DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO.

I - DAS FINALIDADES E DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Artigo 1º. Os cursos de Pós-graduação lato sensu sucedem a graduação e são destinados à formação humanística, artística, técnica e científica nas diferentes áreas do saber, conforme prática profissional específica e segundo as diretrizes de cada unidade acadêmica.

Artigo 2º. Os cursos de Pós-graduação lato sensu têm por objetivo complementar a formação acadêmica, atualizar, incorporar competências técnicas e desenvolver novos perfis profissionais, com vistas ao aprimoramento da atuação no mundo do trabalho e ao atendimento de demandas por profissionais tecnicamente mais qualificados para o setor público, as empresas e as organizações do terceiro setor, tendo em vista o desenvolvimento do país.

§ 1º. Os cursos de Pós-graduação lato sensu, com exceção da residência, serão de caráter eventual e com um período definido de duração, seguindo normas determinadas nesta resolução.

§ 2º. Os cursos Pós-graduação lato sensu sob a forma de residência terão caráter permanente e serão regidos por normas específicas estabelecidas pelos órgãos competentes e, no que couber, por normas complementares do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão e das respectivas Comissões de Residência.

Artigo 3º. A gestão da Pós-graduação lato sensu é realizada pela Pró-reitoria de Ensino de Pós-Graduação (PROPG) que deverá direcionar, avaliar e monitorar os projetos, de modo a orientar diretrizes gerais para o funcionamento dos cursos e programas e assegurar a conformidade e qualidade das ações empreendidas. 

Artigo 4°. A Pós-graduação lato sensu da UFMT compreende: 

I- os Cursos de Especialização; 

II- os Programas de Residência Médica; 

III- os Programas de Residência em Área Profissional da Saúde, nas modalidades multiprofissional e uniprofissional. 

II – DOS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO

Artigo 5º. Os cursos de especialização podem ser ofertados nas modalidades presencial ou a distância (EaD), observadas a legislação, normas e as demais condições aplicáveis à oferta, à avaliação e à regulação de cada modalidade. 

Parágrafo único. Aos cursos na modalidade presencial é permitido oferecer até 20% (vinte por cento) das aulas e práticas em formato remoto. 

Artigo 6º. Os(As) estudantes matriculados(as) e com frequência regular nos cursos de especialização serão considerados membros do corpo discente da UFMT, de acordo com normativa específica. 

III - DO PLANEJAMENTO E DA ORGANIZAÇÃO
Artigo 7º. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu deverão ser elaborados nos moldes do Anexo I por servidor (a) efetivo (a) da UFMT, referendado pela Unidade Acadêmica proponente e/ou promotora, obedecendo a projetos específicos para esta atividade acadêmica.

§ 1º. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu propostos por Unidade Administrativa (Secretarias, Pró-reitorias, Reitoria ou Vice-reitoria) serão promovidos por Unidade Acadêmica (Institutos ou Faculdades), habilitada na respectiva área do saber e que concorra para sua criação e desenvolvimento.

§ 2º. A UFMT poderá ofertar curso de Pós-graduação lato sensu em parceria com outra Instituição de Ensino Superior, Profissional ou Tecnológica com a composição de docentes de ambas instituições.

§ 3º. No caso de cursos ofertados em parceria por mais de uma IES, o projeto deve ser aprovado em ambas instituições.
Artigo 8º. Os cursos de Pós-graduação lato sensu presenciais e EaD poderão ser promovidos por uma ou mais unidades acadêmicas, obedecendo a projetos específicos para esta atividade.

§ 1º. No projeto de proposição do curso de Pós-graduação lato sensu, para cuja organização concorram duas ou mais Unidades, deverá constar qual das Unidades responderá administrativamente pelo curso.

Artigo 9º. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu devem atender às leis e resoluções vigentes do MEC, CNE, Conselho Diretor, CONSEPE e CONSUNI, prevendo a viabilidade de recursos, sendo considerado o funcionamento:


a – com recursos próprios da Unidade Proponente;

b – por contratos, convênios, acordos, ajustes, termos;

c – por autofinanciamento;

d – por combinações dos itens a, b, c.

Parágrafo único. A possibilidade de cobrança de mensalidade dos estudantes, na hipótese do que prevê a alínea ‘c’ do caput deste artigo, somente será permitida em caso de comprovada demanda externa, de forma documental, mediante igualmente comprovada ausência de recursos próprios da Unidade Proponente e/ou de qualquer possibilidade de convênio ou contrato.

Artigo 10. Os projetos de Cursos de Pós-graduação lato sensu poderão ser submetidos à gestão financeira da Fundação Uniselva na forma da Lei nº 8.958/94, desde que aprovados em consonância com a Resolução do Conselho Diretor nº 88/2024, bem como resoluções de conselhos, instruções normativas ou outros dispositivos normativos.

Artigo 11.  A participação de servidores(as) que tenham vínculo formal com a UFMT nos cursos de Pós-graduação lato sensu, submetidos à gestão administrativa e financeira da Fundação Uniselva, mantidos com recursos de terceiros ou autofinanciados, podem ensejar concessão de bolsa ou de retribuição pecuniária sem que isso caracterize vínculo empregatício ou estatutário de qualquer natureza com as instituições envolvidas.

Parágrafo único. Os cursos de Pós-graduação lato sensu que prevejam remuneração (extraordinária) aos(às) docentes são atividades extrarregulamentares, e, portanto, não serão computados como encargos docentes.

Artigo 12. Os cursos de Pós-graduação lato sensu poderão ser: 

I – abertos à demanda social com ou sem contrapartida pecuniária por meio de cobrança de mensalidades; 

II – estabelecidos através de contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos com órgãos públicos, associações de classe, organizações não governamentais ou empresas privadas, visando a atender demandas específicas. 

Artigo 13. Os cursos oriundos de contrato e convênio com instituições públicas ou privadas e os autofinanciados obedecerão a regime de fluxo contínuo, podendo ter suas propostas submetidas em qualquer período do ano. 

Artigo 14. No caso de cursos financiados pela CAPES ou outras agências similares, simultaneamente ao envio da proposta a essa autarquia, o projeto deve ser submetido aos trâmites internos à UFMT descritos na presente Resolução.
Artigo 15. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu na modalidade EaD devem prever, nas cidades sede dos polos e/ou na unidade acadêmica ofertante, infraestrutura local de apoio, respeitando o número de vagas por polo e as especificidades, com vistas à garantia da qualidade.

Artigo 16. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu na modalidade EaD devem prever a mediação dos processos de ensino aprendizagem com o uso de tecnologias educacionais, em especial os ambientes virtuais de aprendizagem.
IV – DA OFERTA E REOFERTA DOS CURSOS

Artigo 17. Entende-se por oferta de curso de Pós-graduação lato sensu a criação de novo curso mediante aprovação de sua respectiva Resolução no CONSEPE, ainda que curso de mesmo nome já tenha sido ofertado em edições anteriores.

Artigo 18. Os projetos de oferta de cursos de Pós-graduação lato sensu obedecerão aos seguintes trâmites: 

a) Os projetos deverão ser elaborados e aprovados nas instâncias colegiadas existentes nas Unidades Acadêmicas;

b) No caso de curso EaD, o projeto deverá ser enviado para análise e parecer pelo setor responsável pela gestão, apoio ao ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica em cursos, projetos e programas educativos à distância da UFMT;

c) Sendo aprovado nas instâncias colegiadas, e após parecer favorável do setor responsável pela gestão, apoio ao ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica em cursos, projetos e programas educativos à distância da UFMT, o Diretor da Unidade fará o encaminhamento do projeto do curso à Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação (PROPG), com no mínimo 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para publicação de edital, para análise e emissão de parecer do Comitê lato sensu. 

d)
Sendo aprovado pela PROPG, o projeto será encaminhado ao CONSEPE para análise e parecer quanto à sua aprovação ou não. 

e)
Se o curso for aprovado pelo CONSEPE, o processo será remetido à PROPG para emissão de portaria de designação de coordenador (a) e criação do curso no sistema vigente de gestão de cursos de Pós-graduação lato sensu. 

f) Se for reprovado pelo CONSEPE, o processo será enviado à PROPG para registo e, posteriormente, devolvido à Unidade Acadêmica para arquivamento.

§ 1º. O curso só poderá iniciar suas atividades relativas à publicação de edital, inscrição, seleção e matrícula depois da emissão da portaria de designação de coordenador (a).

§ 2º. No caso de curso proposto por Unidade Administrativa, o projeto deverá ser enviado para análise e aprovação das instâncias colegiadas existentes na Unidade Acadêmica promotora com, no mínimo, 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para publicação de edital e, após aprovação do projeto, deverá ser enviado a PROPG.

Artigo 19. Até 10 (dez) dias após o encerramento do período de matrícula, a coordenação do curso deverá alimentar o sistema vigente de gestão de Pós-graduação lato sensu com dados dos(as) discentes matriculados(as) e remeter o projeto de criação de curso à Procuradoria Educacional Institucional da UFMT com formulário eletrônico próprio disponível no sistema de protocolo institucional para solicitação de registro do curso no sistema e-MEC.

Artigo 20. Entende-se por reoferta de curso de Pós-graduação lato sensu a abertura de novas turmas durante a vigência da Resolução CONSEPE de criação do curso de Pós-graduação.
Artigo 21. Durante a vigência da Resolução CONSEPE que aprovou a criação do curso de Pós-graduação lato sensu, a Unidade responsável pelo curso poderá propor a reoferta do mesmo em nova turma mediante aprovação do colegiado do curso, das instâncias colegiadas da Unidade e da PROPG, sem necessidade de nova aprovação pelo CONSEPE.

Artigo 22. A Direção da Unidade proponente da reoferta deverá encaminhar à PROPG processo solicitando a reoferta do curso (criação da nova turma), adotando-se a nomenclatura CURSO X – Turma II; CURSO X – Turma III, e assim sucessivamente.

§ 1º. Só será autorizada pela PROPG a reoferta caso a turma imediatamente anterior do mesmo curso esteja com seus registros devidamente atualizados no sistema vigente de gestão de cursos lato sensu.

§ 2º. Na reoferta, durante a vigência da Resolução CONSEPE que aprovou a criação do curso de Pós-graduação lato sensu, poderão ser alteradas a data do início do curso, o corpo docente, o corpo técnico, os critérios de seleção e a coordenação. Demais informações só podem ser alteradas no caso de oferta de novo curso.
§ 3º. Caso seja autorizada a reoferta iniciada durante a vigência da Resolução CONSEPE que aprovou a criação do curso de Pós-graduação lato sensu, a coordenação do curso deverá, por meio de formulário eletrônico próprio disponível no sistema de protocolo institucional, notificar o Procurador Educacional Institucional para registro da turma no e-MEC. 

V – DO CORPO DOCENTE, ORIENTADORES(AS) E CORPO TÉCNICO

Artigo 23. O corpo docente dos cursos de Pós-graduação lato sensu modalidade presencial e modalidade EaD será constituído:

I – Por docentes e orientadores(as) de trabalho de conclusão de curso que sejam especialistas ou graduados(as) de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que ao menos 50% (cinquenta por cento) destes deverão apresentar titulação de mestre(a) ou de doutor(a) obtido em programa de Pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação.

               
    II – Por 2/3 de servidores(as) efetivos(as) da UFMT, ou no mínimo 1/3, desde que aprovado pelas unidades competentes.
§ 1º. O projeto do curso deverá apresentar tabela descritiva com os seguintes dados dos(as) docentes: nome, CPF, maior titulação, IES de titulação, área de conhecimento da titulação, vínculo institucional/funcional, regime de trabalho na UFMT (DE/40h/30h/20h), situação (ativo/aposentado) e possíveis disciplinas.

§ 2º. No caso de cursos financiados pela CAPES ou outros órgãos públicos, o projeto do curso poderá substituir a composição do corpo docente e a tabela descritiva dos docentes pelo edital de seleção de docentes.

Artigo 24. Poderão integrar o corpo docente de um curso de Pós-graduação lato sensu: 

I – Servidores(as) efetivos(as) da UFMT;

II – Servidores (as) aposentados (as) da UFMT;

III - Profissional não pertencente ao quadro da UFMT, desde que expressamente autorizado pela Congregação da Unidade Promotora do curso. 

Parágrafo único. A participação como docente em curso de Pós-graduação lato sensu não cria vínculo funcional com a Fundação Uniselva ou a UFMT, e não altera o vínculo funcional existente.

Artigo 25. O corpo técnico dos cursos de Pós-graduação lato sensu, para atividades de secretaria e/ou suporte técnico-tecnológico, poderá ser constituído por:

I – Servidores(as) efetivos(as) da UFMT; 

II - Profissional não pertencente ao quadro docente da UFMT, desde que expressamente autorizado pela Congregação da Unidade Promotora do curso. 

Artigo 26. Na estrutura dos cursos de Pós-graduação lato sensu na modalidade EaD, além do Professor(a) Formador(a) pela disciplina haverá, se aplicável a critério do proponente:

a) A figura do orientador(a) acadêmico/tutor(a), que tem a função principal de motivar e mediar aprendizagem discente, atendendo aos documentos norteadores de suas funções;

b) O Professor(a) Conteudista responsável pela elaboração do material didático textual ou multimídia.

c) Profissionais que poderão compor a equipe multidisciplinar responsável por elaborar e validar o material didático utilizado no processo de ensino e de aprendizagem, visando garantir que esses recursos atendam de maneira efetiva às necessidades específicas da educação à distância. Dentre esses profissionais estão: Designer Instrucional, Revisor de Texto, Operador/Administrador/Suporte para o Ambiente de Aprendizagem, Web Designer, Programador e Equipe Técnica para Produção e Edição de videoaulas.
Artigo 27. A participação de servidores(as) da UFMT nos cursos de Pós-graduação lato sensu deverá obedecer ao disposto nos regulamentos da instituição.

§ 1º.  Para atuação no corpo docente, de orientadores(as) ou corpo técnico dos cursos de Pós-graduação lato sensu, deverá haver, no caso de servidores(as) efetivos da UFMT:

a. declaração de que a atuação no curso de Pós-graduação lato sensu não comprometerá as demais atividades realizadas pelo(a) servidor(a) no âmbito da UFMT.

b. anuência formal da chefia imediata; 

§ 2º. Os(As) servidores(as) que tenham vínculo formal com a UFMT poderão receber bolsa ou retribuição pecuniária paga pela Fundação Uniselva, conforme Artigo. 11º, Parágrafo Único.

Artigo 28. É vedada a participação nos cursos de Pós-graduação lato sensu de servidores(as) da UFMT afastados(as), em férias ou com pendências acadêmicas e/ou administrativas em outros cursos de Pós-graduação lato sensu. 

Artigo 29. Os participantes sem vínculo formal com a UFMT poderão ser remunerados(as) mediante pagamento de retribuição pecuniária paga pela entidade conveniada responsável pela gestão financeira.

VI - DO COLEGIADO DE CURSO

Artigo 30. O Colegiado do Curso será composto por servidores docentes, técnicos e representante discente, observando-se:

a. 70% de docentes;

b. A participação nata de coordenador(a) e, quando houver, vice-coordenador(a);
c- o número total de participantes atenderá o disposto nos itens anteriores e em número ímpar


§ 1º. Para a composição do Colegiado de Curso, o(a) coordenador(a) deverá consultar os(as) servidores(as) técnicos(as) de sua unidade e que estejam envolvidos em atividades do curso em questão, a respeito da disponibilidade e interesse em participar na composição do colegiado. Nos casos em que não seja possível a participação de servidores(as) técnicos(as), o(a) coordenador(a) deverá justificar a ausência da representação.


§ 2º. Salvo os membros natos, os demais membros serão eleitos por seus pares.
§ 3º. A portaria de colegiado de curso será emitida pela Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação (PROPG).

Artigo 31. Compete ao Colegiado de Curso:

I – Deliberar sobre eventuais alterações do curso, desde que não atinjam a estrutura aprovada;

II – Divulgar critérios de avaliação do curso aos(as) alunos(as) matriculados(as), na primeira semana após o início das aulas;

III – Deliberar sobre recursos interpostos, referentes à revisão de avaliação da aprendizagem nas disciplinas, quando formulados os autos para julgamento; 

IV – Deliberar sobre a equivalência de disciplinas cursadas após a graduação, para fins de integralização curricular do curso lato sensu;

V – Deliberar sobre as propostas/projetos para elaboração de trabalho de conclusão de curso, bem como do calendário de apresentação e/ou entrega dos trabalhos;

VI – Apreciar e emitir parecer sobre o Relatório Final e de autoavaliação de cada turma em cursos propostos por Unidades Acadêmicas ou Administrativas;

VII – Colaborar com o(a) Coordenador(a) na supervisão das atividades didáticas e administrativas do curso e na aplicação dos recursos financeiros.

VIII – Indicar um(a) novo(a) Coordenador(a) e/ou Vice-coordenador(a) para o curso, em caso de impedimento destes.

IX – Conduzir a autoavaliação dos processos administrativos e de ensino-aprendizagem ao fim de cada turma. 

VII - DO(A) COORDENADOR(A) DO CURSO

Artigo 32. O(A) Coordenador(a) de curso de Pós-graduação lato sensu será indicado pelas instâncias colegiadas da Unidade Promotora, observados, prioritariamente, os seguintes critérios:

I – Servidor(a) responsável pela elaboração do projeto do curso;

II - Experiência profissional adequada e titulação mínima de mestre na área do curso proposto;

§ 1º. Para exercer a função de coordenação dos cursos na modalidade EaD, o(a) servidor (a) deverá ter experiência comprovada ou ter participado de cursos de formação sobre essa modalidade.

§ 2º. Coordenador(a) de curso em débito com atividades relacionadas a cursos de Pós-graduação lato sensu será impedido de participar de outros projetos da mesma natureza na UFMT.

Artigo 33. Compete ao(à) Coordenador(a) do Curso:

I – Coordenar e supervisionar as atividades didáticas e administrativas do curso;

II – Elaborar edital de seleção para alunos, contemplando período de inscrição, forma de participação, requisitos de seleção, prazos e forma de pagamento, condições para interposição de recursos e outros requisitos julgados pertinentes.

III – Coordenar o processo de seleção dos(as) candidatos(as) nos termos desta Resolução; 

IV – Tornar pública a relação dos(as) candidatos(as) selecionados(as); 

V – Manter atualizado o sistema vigente de gestão de cursos lato sensu com informações sobre o curso, os(as) discentes, os(as) docentes etc.

VI – Encaminhar à PROPG os processos de solicitação de criação do curso/turma no sistema vigente de gestão de cursos lato sensu e à Procuradoria Educacional Institucional os processos de registro do curso/turma no e-MEC; 

VII – Elaborar e executar o Plano de Trabalho e o plano de aplicação dos recursos orçamentários nos moldes estabelecidos na Resolução CD nº 88/2024 (ou outra que a substitua) quando o projeto for submetido à gestão financeira da Fundação Uniselva ou nos moldes definidos por agência de fomento que subsidie a realização do curso; 

VIII – Viabilizar processo seletivo para orientadores(as) acadêmicos/tutores(as) do curso;

IX – Elaborar o Relatório Final e de autoavaliação de cada turma nos moldes estabelecidos no Anexo II desta Resolução, e encaminhá-lo à Direção da Unidade Promotora para apreciação pela instância colegiada da Unidade, e à PROPG. 

VIII - DO(A) VICE-COORDENADOR(A) DO CURSO

Artigo 34. O projeto de curso de Pós-graduação lato sensu poderá indicar, além do (a) Coordenador (a), um (a) Vice-coordenador (a). 
§ 1º. O (A) Vice-coordenador (a) de curso de Pós-graduação lato sensu, com experiência adequada e titulação mínima de mestre na área do curso proposto, será indicado (a) no projeto do curso e aprovado nas instâncias colegiadas da Unidade Promotora.

§ 2º. Vice-coordenador (a) de curso em débito com atividades relacionadas a cursos de Pós-graduação lato sensu será impedido de participar de outros projetos da mesma natureza na UFMT.

Artigo 35. Caso o projeto do curso contemple o papel de Vice-Coordenador (a), compete a este: 

I – Participar, junto com o (a) Coordenador (a), da execução e da supervisão das atividades didáticas e administrativas do curso, incluindo a elaboração do Relatório Final e de autoavaliação de cada turma;

II – Substituir o (a) Coordenador (a) em seus impedimentos legais temporários e eventuais.

IX - DO PROCESSO SELETIVO E DAS MATRÍCULAS

Artigo 36. O processo seletivo para ingresso no curso de Pós-graduação lato sensu será feito conforme indicações do edital de seleção. 

Artigo 37. O edital deverá ser elaborado pela coordenação do curso e encaminhado para a Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação (PROPG) para análise e publicação no site da UFMT.  

Parágrafo Único. Quando o Curso for submetido à gestão financeira da Uniselva, o Edital deverá ser encaminhado com 30 (trinta) dias de antecedência da data prevista para abertura das inscrições.

Artigo 38. Os (As) candidatos (as) selecionados (as) para cursos de Pós-graduação lato sensu farão a matrícula junto à Coordenação do Curso, conforme indicações do Edital, e apresentarão os seguintes documentos: 

a) Cópia do RG, CPF e comprovante de residência;

b) Cópia (frente e verso) do diploma de conclusão de curso de graduação reconhecido no país. Não havendo o diploma, pode ser entregue Declaração/Atestado expedido pela coordenação do curso de graduação, contendo a provável data de colação de grau, juntamente com cópia do Histórico Escolar Final da Graduação; 

c) Outros documentos previstos no Edital do curso.

§ 1º. Discentes que façam matrícula apresentando declaração/atestado de colação de grau terão até seis meses para entrega do diploma de graduação, sob pena de desligamento do curso caso não o façam.
§ 2º. A matrícula nos cursos de Pós-graduação lato sensu é feita para um conjunto de disciplinas definidas no projeto do curso, não se admitindo ao aluno cancelamento de disciplina, e nem o trancamento do curso. 
§ 3º. Nos cursos de Pós-graduação lato sensu, por se tratar de cursos de caráter eventual, não estão previstas concessões de licenças à exceção de benefícios previstos em lei.

X – DA ESTRUTURA DOS CURSOS

Artigo 39. As turmas de cada curso de Pós-graduação lato sensu terão duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas referentes à duração das disciplinas, não se computando o tempo de estudo destinado à elaboração do trabalho de conclusão de curso, nem o destinado ao estudo em grupo sem assistência docente, exceto no caso de cursos que possuem regulamentação própria definida por órgão competente do Ministério da Educação (MEC) ou equivalente.

§ 1º. O curso poderá ser ministrado em uma ou mais etapas, não excedendo o prazo máximo de 2 (dois) anos consecutivos para conclusão, contados da data de início das aulas da turma.
§ 2º. A resolução de aprovação dos projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu terá vigência de três anos. 

Artigo 40. Os cursos de Pós-graduação lato sensu presenciais poderão prever no projeto de curso carga horária em atividades à distância, sendo possível oferecer até 20% (vinte por cento) das aulas e práticas em formato remoto.

§ 1º. O projeto de curso deve apresentar claramente, na matriz curricular, o percentual de carga horária à distância e indicar as metodologias a serem utilizadas.

§ 2º. A oferta de carga horária na modalidade de EaD em cursos presenciais deve ser informada no edital do processo seletivo, sendo identificados, de maneira objetiva, os conteúdos, as disciplinas, as metodologias e as formas de avaliação.

§ 3º. No caso de cursos na modalidade EaD, o projeto deverá contemplar um recurso didático com o objetivo de introduzir o discente quanto ao uso das ferramentas do Ambiente Virtual de Aprendizagem.    

Artigo 41. Os cursos na modalidade presencial poderão oferecer um número máximo de 50 vagas por turma. Os cursos na modalidade EaD poderão oferecer um número máximo de 50 vagas por turma em cada polo. 

§ 1º. Na modalidade EaD o número de vagas definido no caput deste artigo poderá ser alterado quando se tratar de cursos decorrentes de contrato ou convênio com instituições públicas ou privadas ou quando houver financiamento da CAPES ou outras agências similares, desde que o proponente apresente justificativa no projeto de criação do curso.
§ 2º. Não sendo preenchidas todas elas, poderão ser reaproveitadas as vagas excedentes para readmissão de estudantes que não concluíram o curso em edições anteriores.

§ 3. Havendo número de aprovados no processo seletivo maior do que o de vagas ofertadas, a coordenação do curso poderá solicitar à PROPG a abertura de uma segunda turma, simultaneamente, desde que previsto no projeto do curso e no edital de seleção. 

Artigo 42. É obrigatória a oferta de, ao menos, 10% das vagas totais, sem ônus, destinadas à servidores (as) do quadro permanente da UFMT e à comunidade de baixa renda (observadas as exigências descritas no edital de seleção), com metade das vagas para cada um dos dois grupos, garantida, ao menos, uma vaga para cada categoria.

§ 1º Para os efeitos desta resolução, vagas sem ônus são as vagas em que o estudante estará isento de obrigações financeiras.

§ 2º O CONSEPE poderá, com base nas justificativas apresentadas no projeto de criação do curso, aprovar, sem a exigência do percentual mínimo de 10% de que trata o caput deste artigo, conforme demanda de contratante, atendendo a clientela específica. Tal justificativa deverá constar no relatório final da turma.

§ 3º Caso o número de vagas ofertadas sem ônus pelo caput seja ímpar, a vaga restante da divisão será destinada para a comunidade externa de baixa renda.

§ 4º Os (As) candidatos (as) servidores (as) e membros da comunidade de baixa renda concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas sem ônus e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua categoria e a sua classificação no processo seletivo.

§ 5º Em caso de desistência de candidatos (as) favorecidos (as) pelas vagas sem ônus que trata este artigo antes de se iniciarem as aulas, a vaga será preenchida pelos (as) candidatos (as) servidores (as) ou membros da comunidade de baixa renda posteriormente classificados na categoria do desistente. Caso não haja mais candidatos (as) que possam ser favorecidos (as) na categoria do desistente, a vaga será transferida para a outra categoria.

§ 6º Na hipótese de não haver candidatos (as) suficientes de uma das categorias para preencher todas as vagas reservadas para seu grupo, as vagas remanescentes de seu grupo serão revertidas para o outro grupo que é tratado no caput (servidores (as) da UFMT e comunidade externa de baixa renda). Na hipótese de ainda assim sobrarem vagas nas categorias de vagas sem ônus, estas serão revertidas a vagas de ampla concorrência.

 Artigo 43. Os cursos de especialização lato sensu poderão oferecer até 10% (dez por cento) de sobrevagas para readmissão de alunos que não concluíram o curso em edições anteriores.

§ 1º. A oferta de sobrevagas para estudantes remanescentes de edições anteriores deve ser expressa no edital de seleção de alunos regulares.

§ 2º. Os pedidos de readmissão estão sujeitos à apreciação do colegiado.

§ 3º. Em havendo número de candidatos (as) superior à disponibilidade de sobrevagas, será priorizada a matrícula estudantes com menor número disciplinas para integralização do curso.

§ 4º. Não será permitido o aproveitamento de disciplinas cursadas há mais de 3 (três) anos.

XI – DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO

Artigo 44. O desempenho acadêmico nos cursos de Pós-graduação lato sensu será mensurado atendendo aos seguintes critérios:

I – Frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista em cada disciplina;

II – Frequência obrigatória nos encontros presenciais de avaliação e nas aulas práticas;

III – Nota mínima 7,0 (sete), em uma escala de 0,0 a 10,0 (zero a dez), para aprovação em cada disciplina e no trabalho de conclusão de curso.

Parágrafo único. Caso o (a) estudante não compareça em seu momento presencial, terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar ao Colegiado do Curso, por escrito, o motivo de sua falta. Aceita a justificativa, caberá ao referido órgão indicar a forma de reposição. 
Artigo 45. Após aprovação do (a) estudante em todas as disciplinas do curso Pós-graduação lato sensu, será exigido trabalho de conclusão do curso, compatível com a área de conhecimento.

§ 1º. O projeto do curso deverá especificar o tipo e as características do trabalho de conclusão de curso a ser elaborado (monografia, artigo ou outro produto técnico-científico depositável).

§ 2º. O projeto do curso deverá especificar se o trabalho de conclusão de curso deve ser de autoria de um único aluno ou de um grupo de discentes (caso em que o projeto deverá fixar também o limite máximo de coautores do trabalho).

§ 3º. O trabalho de conclusão de curso será orientado por docente do curso lato sensu ou por profissionais graduados com formação na área de conhecimento do curso de Pós-graduação, após aprovação do tema e do orientador (a) pelo colegiado. 

§ 4º. O trabalho de conclusão de curso deverá ser avaliado por comissão avaliadora constituída pelo (a) orientador (a) (presidente) e pelo menos um (a) examinador (a) com titulação mínima de Mestre, e comprovada por meio de ata assinada pelos integrantes da comissão.

Artigo 46. Para fins de entrega do trabalho de conclusão de curso, o(s) estudantes(s) deverá(ão) encaminhar à Coordenação de curso a versão digital de seu trabalho. 

§ 1º. O prazo limite para a entrega do trabalho de conclusão de curso não deverá ultrapassar o tempo de 6 (seis) meses após o encerramento da oferta das disciplinas do curso em que o (a) estudante estiver matriculado (a).
§ 2º. O prazo para o(s) aluno(s) efetuar(em) as correções exigidas no trabalho de conclusão de curso serão determinadas pela comissão avaliadora, que deverá observar os prazos legais para finalização do curso. 

Artigo 47. O número de trabalhos de conclusão de curso atribuídos a cada orientador (a) deve ser aprovado pelo colegiado do curso.

Parágrafo único. Nos cursos na modalidade EaD, o número máximo de trabalhos de conclusão de curso por orientador (a) acadêmico/tutor (a) deve ser aprovado pelo colegiado e atender aos Referenciais de Qualidade para a Educação Superior à Distância, estabelecidos pelo MEC, em complemento às determinações específicas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do Decreto 9.057, de 25 de maio de 2017, do Decreto 5.773 de junho de 2006 e demais legislações vigentes.

Artigo 48. Será desligado do curso de Pós-graduação lato sensu o (a) estudante que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:

a) Reprovar em uma ou mais disciplinas;

b) Não realizar as atividades propostas em uma ou mais disciplinas;

c) Não finalizar os requisitos do curso nos prazos estabelecidos;

d) Não comparecer nos momentos presenciais – no caso de cursos na modalidade EaD;

e) Apresentar atitude gravíssima segundo o código disciplinar discente da UFMT. 

XII – DA FINALIZAÇÃO DA TURMA, DO CURSO E ENTREGA DO RELATÓRIO

Artigo 49. Entende-se por finalização da turma a data de entrega do último trabalho de conclusão de curso daquela turma.

Artigo 50. Entende-se por finalização do curso a conclusão da última turma aberta durante o período de vigência da Resolução CONSEPE que criou o curso. 

Artigo 51. Até dois meses após a finalização de cada turma, o (a) coordenador (a) do curso deverá submeter o Relatório final e de autoavaliação da turma ao Colegiado de Curso e à Congregação da Unidade Promotora para deliberação, elaborado conforme Anexo II desta Resolução e após apreciação o relatório deverá ser encaminhado à PROPG para análise.

Artigo 52. Após aprovação do Relatório final e de autoavaliação da turma pela PROPG, este será encaminhado à Procuradoria Educacional Institucional, para registro da finalização da turma no e-MEC.

XIII - DA CONCESSÃO E EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO

Artigo 53. Após registro da finalização da turma no e-MEC, os certificados de conclusão (contendo os dados descritos no Anexo III desta Resolução) serão expedidos e registrados pela Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação (PROPG), devendo ser assinados por esta, pelo (a) Coordenador (a) do curso, e obedecer às Resoluções vigentes do CNE/CES e do CONSEPE.

§ 1º. O certificado a ser expedido pela UFMT:

I - Terá registro na UFMT;

II - Terá validade em todo o território nacional.

§ 2º. O certificado de conclusão do curso deverá apresentar o respectivo código cadastrado no sistema e-MEC.

§ 3º. Os certificados dos cursos ofertados por meio de convênio ou parceria entre instituições credenciadas serão registrados por ambas, com referência ao instrumento por elas celebrado.
Artigo 54. Para emissão do certificado, o (a) coordenador (a) do curso deverá registrar no sistema vigente de gestão de cursos lato sensu os dados necessários para que todas as exigências para a certificação sejam atendidas.

Artigo 55. O (A) estudante, após aprovação em todas as disciplinas do curso e na avaliação do trabalho de conclusão, poderá solicitar junto à Coordenação do curso seu certificado, por meio de processo registrado no Sistema Eletrônico de Informações da UFMT, contendo os seguintes documentos:

I – Requerimento do protocolo institucional preenchido, com solicitação de emissão do certificado. 

II – Cópia do RG e do CPF;

III – Certidão de nascimento ou casamento; 

IV – Certidão de alistamento militar ou de quitação com o serviço militar.

V – Cópia (frente e verso) do diploma de conclusão do curso de Graduação válido no país, juntamente com cópia do Histórico Escolar Final da Graduação, que deverá conter data da colação de grau.

VI – Nada consta da Biblioteca Central.

Artigo 56. Caberá à Coordenação do Curso a complementação do processo de solicitação de emissão de certificado, instruído pelo aluno, com os itens abaixo relacionados, antes de encaminhá-lo à Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação (PROPG):

I – Ata de avaliação do trabalho de conclusão do curso, devidamente assinada pelos integrantes da comissão avaliadora; 

II – Declaração de entrega da versão definitiva do trabalho de conclusão do curso no prazo determinado pela comissão avaliadora;

III – Histórico escolar do curso de Pós-graduação lato sensu emitido pelo sistema vigente de gestão de cursos lato sensu (contendo os dados descritos no Anexo III desta Resolução); 

Parágrafo único. Não havendo alteração nas informações constantes nos documentos entregues no ato da matrícula, o processo de matrícula poderá ser utilizado para solicitação do certificado de conclusão, mediante complementação com os documentos faltantes listados nos artigos 53 e 54.

Artigo 57 Para emissão de segunda via de certificado de conclusão do curso lato sensu, será necessário enviar solicitação por meio de processo instruído com formulário de solicitação padrão, boletim de ocorrência registrado e comprovante de pagamento de taxa específica. 

Parágrafo único. As segundas vias de certificados de conclusão de curso lato sensu serão assinadas pela Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação e pelo concluinte.

Artigo 58. É vedado à coordenação emitir qualquer tipo de documento que comprove a aprovação do trabalho de conclusão de curso quando houver recomendação de correções por parte da comissão avaliadora e antes do seu cumprimento por parte do(s) aluno(s), assim como emitir qualquer tipo de certificado ou declaração de conclusão de curso, a declaração ou certificado de conclusão de curso será emitida pela PROPG após análise da documentação apresentada.

Artigo 59. A guarda documental dos cursos de Pós-graduação Lato sensu aprovados anteriormente à publicação dessa resolução continua sob responsabilidade da Unidade Proponente. 

XIV – DOS RECURSOS

Artigo 60. A revisão do resultado das avaliações das disciplinas e do trabalho de conclusão de curso deverá ser requerida por escrito, via Sistema Eletrônico de Informações da UFMT, à Coordenação de Curso, que encaminhará a solicitação ao colegiado para análise e devidas providências.

Artigo 61. O recurso contra decisões dos órgãos executivos e colegiados deve ser interposto pelo interessado, no Sistema Eletrônico de Informações da UFMT, no prazo máximo de dez dias, contados da data de ciência da decisão a recorrer.

Artigo 62. O recurso ao órgão de cuja decisão se recorre deve ser fundamentado com as razões que possam justificar nova deliberação.

Artigo 63. O órgão recorrido pode reformar sua decisão ou mantê-la, cabendo recurso ao órgão hierarquicamente superior.

Artigo 64. Das decisões do Colegiado do Curso/PPG, caberá recurso à PROPG e, ao CONSEPE, em instância final.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 65. Os projetos de cursos de Pós-graduação lato sensu já aprovados ficam, no que couber, submetidos a esta Resolução.

Artigo 66. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Curso Lato Sensu e, em grau de recurso, pela PROPG em primeira instância e pelo CONSEPE em segunda instância.

ANEXO I DA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 680/2026

PROJETO DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO Lato Sensu 

I – IDENTIFICAÇÃO DO CURSO

I.1. Nome do Curso:

I.2. Modalidade:

I.3. Apresentação:

I.4. Justificativa do Curso:

I.5. Objetivos do Curso:

II. CARACTERIZAÇÃO DO CURSO

 II.1. Área do Conhecimento (de acordo com o estabelecido pelo sistema e-MEC): 00 – Programas básicos; 01 – Educação; 02 – Artes e humanidades; 03 – Ciências sociais, comunicação e informação; 04 – Negócios, administração e direito; 05 – Ciências naturais, matemática e estatística; 06 – Computação e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC); 07 – Engenharia, produção e construção; 08 – Agricultura, silvicultura, pesca e veterinária; 09 – Saúde e bem-estar; 10 – Serviços).

II.2. Unidade Proponente:

II.2.1 - Endereço de funcionamento, telefone, site e e-mail do curso:

II.2.2. (APENAS PARA CURSOS À DISTÂNCIA): Endereço de funcionamento, telefone, site e e-mail dos polos de apoio presencial 

II.3. Coordenador (a) do Curso

a) Nome:

b) Titulação:

c) CPF/SIAPE* 

d) Unidade de Lotação:

e) Telefone Unidade:

f) Telefone Celular:

g) Regime de Trabalho:

h) E-mail:

*omitir a integralidade dos dados, cumprindo o estabelecido na LGPD;

II.4. Vice-coordenador (a) do curso (se houver) 

a) Nome:

b) Titulação:

c) CPF/SIAPE*

d) Unidade de Lotação:

e) Telefone Unidade:

f) Telefone Celular:

g) Regime de Trabalho:

h) E-mail:

*omitir a integralidade dos dados, cumprindo o estabelecido na LGPD;

II. 5- DADOS SOBRE CURSO

II.5.1. Período de Realização

a) Início (considerar a data de início das aulas):

b) Término (considerar a data da entrega do último trabalho de conclusão de curso):

II.5.2. Carga Horária Total (mínimo de 360 horas):

II.5.3. Modalidade

(   ) Presencial

(   ) À distância

II.5.4. Turno de Oferta:

(  ) Matutino

(  ) Vespertino

(  ) Noturno

(  ) Assíncrono

II.5.5. Periodicidade (selecionar a opção e informar a carga horária diária): 

(  ) Diário – Carga horária:

(  ) Modular – Carga horária (especificar variação na modalidade):

II.5.6. Forma de Ingresso

Processo seletivo através edital público, onde serão especificados os critérios de seleção, os polos de atendimento (apenas para cursos EaD) e as respectivas vagas ou no instrumento de contratação estabelecido com a instituição demandante.

II.5.7. Número de Vagas: 

*Informar o número total de vagas ofertadas, bem como o número de vagas destinadas sem ônus aos (às) servidores (as) da UFMT e comunidade carente – mínimo de 5% do total das vagas para cada categoria, obedecendo ao edital do processo seletivo. 

**No caso de curso à distância, discriminar o número de vagas por polo.

II.5.8. Público-alvo:

III – INFRAESTRUTURA PARA DESENVOLVIMENTO DO PROJETO:

a) Instalações:

*Para cursos na modalidade à distância, detalhar instalações da sede do curso e do(s) polo(s) de apoio presencial(is) 

b) Equipamentos:

*Para cursos na modalidade à distância, detalhar equipamentos da sede do curso e do(s) polo(s) de apoio presencial(is) 

c) Material Bibliográfico e didático:

*Para cursos na modalidade à distância, detalhar material bibliográfico disponível na sede do curso e no(s) polo(s) de apoio presencial(is). Em cursos à distância, a produção do material deve atender a linguagem EaD, sendo contemplados guias de estudo e de atividades em cada disciplina, devidamente planejados com a carga horária do curso, para além dos materiais textuais e multimídia oferecidos nas disciplinas para apoio da aprendizagem. 

d) PARA CURSOS À DISTÂNCIA: Ambiente Virtual de Aprendizagem (descrição da plataforma que será usada, servidor, mecanismos para garantir a disponibilidade do Sistemas, backup etc.):

IV– CORPO DOCENTE E ESTRUTURA MULTIDISCIPLINAR* 

*A definição do corpo docente e equipe multidisciplinar poderá apresentada após a publicação do edital.

IV.1. Equipe Multidisciplinar

4.1 Equipe Multidisciplinar (*apenas para EaD)

	Nome do profissional
	Função

	1.
	Designer Instrucional

	
	Revisor

	
	Operador/administrador/suporte para o Ambiente de Aprendizagem

	
	Webdesigner

	
	Programador


4.2 Orientadores acadêmicos/tutores

	Nome do orientador/tutor
	Função

	1.
	


4.3 Equipe Técnica de para produção e Edição de Videoaulas

4.4 Corpo Docente responsável pela elaboração do material didático 

	Docente
	Descrição do Material
	Disciplina

	1.
	
	


4.5 Docentes

	Nome do (a) Docente*
	Maior Titulação**


	IES de titulação
	Área do Conhecimento
	Vínculo Institucional (Órgão ou Instituição de origem)
	Regime (DE/40h

/30h/20h)
	Situação (Ativo/ Aposentado)
	Possíveis disciplinas

	1.
	
	
	
	
	
	
	

	2.
	
	
	
	
	
	
	


* Anexar declaração de que a atuação no curso de Pós-graduação lato sensu não comprometerá as demais atividades realizadas pelo (a) servidor (a) no âmbito da UFMT e anuência formal da chefia imediata. 

* Anexar comprovantes de titulação máxima com validade nacional.

4.6 Quadro Resumo da Titulação dos Docentes

	TITULAÇÃO
	Número

	Doutores
	

	Mestres
	

	Especialistas
	

	% de mestres + doutores
	


*APENAS PARA CURSOS À DISTÂNCIA:

1.1 Corpo Docente responsável pela elaboração do material didático 

	Docente
	Descrição do Material
	Disciplina

	1.
	
	


*APENAS PARA CURSOS À DISTÂNCIA:

1.2 Orientadores acadêmicos/tutores

	Nome do orientador/tutor
	Função

	1.
	


2. Quadro Resumo da Titulação dos (as) Docentes

	TITULAÇÃO
	Número

	Doutores
	

	Mestres
	

	Especialistas
	

	% de mestres + doutores
	


V – PROJETO DO CURSO

V.1. Estrutura Curricular 

	Módulo (ou semestre)
	Disciplina
	Carga Horária
	Créditos
	Natureza (teórica ou prática)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


V.2 Ementário (preencher os dados para cada disciplina ofertada no curso)

	Nome da disciplina
	

	Ementa
	

	Bibliografia
	


V.3. Processo de avaliação de desempenho do aluno:

V.4. Formas de avaliação utilizadas nas atividades do curso:

V.5. Características do Trabalho de Conclusão de Curso: 

* informar neste item o formato esperado para o trabalho, se a autoria deve ser individual ou em grupo (caso em que é preciso também definir o máximo de integrantes do grupo), se há exigência de avaliações presenciais.

V.6. Nota mínima para aprovação nas atividades do curso: 7,0 (sete), em uma escala de 0,0 a 10,0 (zero a dez), para aprovação em cada disciplina e no trabalho de conclusão de curso

V.7. Frequência mínima para aprovação em cada disciplina: 

I – Frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista em cada disciplina, nos cursos na modalidade presencial ou EaD (registrável em Ambiente Virtual de Aprendizagem da UFMT);

II – Frequência obrigatória nos encontros presenciais de avaliação e de aulas práticas nos cursos na modalidade de Educação a distância;

VI - COLEGIADO DO CURSO (Listar os membros, lembrando que Coordenador (a) e Vice-coordenador (a) são membros natos e que o discente será indicado posteriormente):

· Nome do Coordenador (a):

· Nome do Vice-coordenador (a) (se houver):

· Nome do(s) Representante(s) Docente(s);

· Nome do Representante Técnico (se houver);

· Representante Discente – a ser escolhido posteriormente

VII – FINANCIAMENTO DO CURSO

Anexar o Termo de Convênio, caso exista.

1. Os recursos para viabilização do curso serão provenientes de:

(  ) recursos já disponíveis na unidade;

(  ) convênio de financiamento;

(  ) recursos dos alunos.

(  ) outros (especifique)

1.1. Conforme define o Parágrafo único do Artigo 9º As propostas que prevejam cobrança de mensalidade dos estudantes devem apresentar a comprovação da demanda externa através de documentação recebida pela unidade, que deve ser anexada ao Processo SEI, assim como declaração da Direção da Unidade Proponente afirmando a ausência de recursos próprios e/ou de qualquer possibilidade de convênio ou contrato.

2. A gestão financeira será feita:


(  ) pela Unidade Proponente/Renda Própria/UFMT;

(  ) pela Fundação Uniselva.

3. Assinatura do Coordenador (a) do Curso

VIII – PARECERES:

1. Parecer do(s) Colegiado(s) de Departamento(s): 

2. Parecer da Congregação do Instituto ou Faculdade:

IX – REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (Apêndice I):

A seguir são apresentadas as ementas das disciplinas a serem oferecidas
ANEXO II DA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 680/2026

RELATÓRIO FINAL E DE AUTOAVALIAÇÃO DA TURMA

O Relatório Final da Turma deve conter os seguintes itens:

1. Nome do Curso;

2. Instituto/Faculdade ofertante;

3. Início da turma (considerar o início das aulas);

4. Término da turma (data da última apresentação de trabalho de conclusão de curso);

5. Carga Horária Total (que deverá ser a mesma do projeto);

6. Nome do Coordenador (a) e Vice-coordenador (a) do Curso;

7. Descrição das alterações em relação ao Projeto;

*Deve-se explanar e justificar todas e quaisquer alterações ocorridas em relação ao projeto aprovado do curso. Todas as alterações devem ser aprovadas pelo colegiado do curso, não sendo permitidas alterações na estrutura aprovada no projeto. 

8. Avaliação sucinta do Coordenador (a) sobre a execução do projeto;

9. Relação nominal dos matriculados;

10. Relação nominal dos concluintes aprovados no trabalho de conclusão de curso;

11. Nada consta da Biblioteca Central para cada concluinte;

13. Relação nominal dos Reprovados/Desistentes;

14. Disciplinas oferecidas;

	Nome completo da disciplina
	
	Carga Horária
	Docente Responsável
	Titulação Máxima

	
	
	
	
	


15. Demonstrativo de aplicação de recursos arrecadados e utilizados;

16. Declaração de que a turma cumpriu todas as disposições da Resolução CNE/CES vigente;

17. Síntese dos resultados da autoavaliação dos processos administrativos e de ensino-aprendizagem da turma, apontando forças, fraquezas, ameaças e oportunidades e envolvendo docentes, discentes e técnicos atuantes no curso.

18. Aprovação no Colegiado do Curso de Pós-graduação Lato Sensu;

19. Aprovação no Colegiado da Unidade Proponente.

20. Homologação pela Congregação/Chefia Máxima da Unidade Proponente.

ANEXO III DA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 680/2026

MODELO DE CERTIFICADO E HISTÓRICO ESCOLAR 

FRENTE:

Dados obrigatórios:

· Nome da Universidade Federal de Mato Grosso (e, em caso de parceria/convênio com outra IES, o nome da instituição parceira)

· Nome da Unidade administrativamente responsável pelo curso

· Logomarca da Universidade Federal de Mato Grosso seguindo padrões divulgados pela Secretaria de Comunicação e Multimeios no Manual da Marca.

· Assinatura da Pró-reitoria de Ensino de Pós-graduação, Direção da Unidade administrativamente responsável pelo Curso e do aluno.

· Data de expedição

Texto padrão: Certificamos que [NOME DO ALUNO], filho(a) de [NOME DA MÃE] e [NOME DO PAI], nascido(a) em [DATA DE NASCIMENTO], natural do estado [NOME DO ESTADO DA FEDERAÇÃO], concluiu com aproveitamento o Curso de Especialização em [NOME DO CURSO], de acordo com as Resoluções MEC/CNE/CES/01/2018 e CONSEPE XX/XX.

VERSO:

	Histórico Escolar

	Unidade Proponente Acadêmica: (Departamento/Instituto/Faculdade):

Unidade Proponente Administrativa:
	Campus/Local:

	Nome do Curso:

Área de Conhecimento:
	Data de início do Curso:

____/____/____
	Data Término do Curso:

____/____/____
	Carga Horária Total do Curso:

	Nome do Aluno:
	Sexo:

( ) Feminino ( ) Masculino
	Nome do Pai:

Nome da Mãe:

	Data de Nascimento:
	Naturalidade:
	RG/Órgão emissor:
	CPF:

	Curso de Graduação em:


	Diploma de:
	Instituição de Ensino:
	Data de Colação de Grau:
	Nº Registro do Diploma:

	DISCIPLINAS
	CARGA HORÁRIA
	NOTA
	FREQUÊNCIA
	DOCENTE RESPONSÁVEL
	TITULAÇÃO

	
	
	
	
	
	

	Título do Trabalho de Conclusão de Curso: 
	Conceito: 

	Ato legal de credenciamento da instituição:
	Código e-EMC:
	


